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MINUTA DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA 001/2013                         
PROCESSO FMAL 146/2013
OBJETO: SUBPERMISSÃO DE USO DE ÁREAS DO ESTACIONAMENTO DO COMPLEXO CULTURAL MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA, SEDE DA FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR LANCE OU OFERTA

DATA E LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA DE ENTREGA DOS ENVELOPES   nº 01- DA PROPOSTA  e nº 02- DA HABILITAÇÃO: dia 26/07/13,  das 10:30 horas às 11:00  horas, no Mini-Auditório do Anexo dos Congressistas, localizado ao lado  do Auditório Simón Bolívar, situado na Av. Auro Soares de Moura Andrade, 664 – Barra Funda – São Paulo/SP, com observância do prazo legal do artigo 21 § 2º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores.     

DATA E LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO ENVELOPE nº 01 – DA PROPOSTA: dia 26/07/2013, às 11:10 horas, no Mini Auditório do Anexo dos Congressistas, localizado ao lado do Auditório Simón Bolívar, situado na Av. Auro Soares de Moura Andrade, 664 – Barra Funda – São Paulo/SP

DATAS DA VISITA TÉCNICA OBRIGATÓRIA: 10/07/2013 e/ou 24/07/2013 ÀS 15:00 Horas.

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
1.1 A FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA - FMAL, com sede na Avenida Auro Soares de Moura Andrade, nº 664, Barra Funda, São Paulo, Capital, torna pública a abertura da CONCORRÊNCIA nº 001/2013, regida pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, bem como pela Lei Estadual nº 6.544, de 22 de junho de 1989 e alterações posteriores, no que couber, e demais regras legais e regulamentares, bem como a Lei Estadual Nº 13.121, de 7 de julho de 2008 e Decreto Estadual Nº 54.010, de 12 de fevereiro de 2009 (que dispõe sobre a obrigatoriedade da inversão de fases prevista no artigo 40, da Lei estadual n° 6.544, de 22 de novembro de 1.989, nas licitações realizadas no âmbito da Administração direta e indireta), Decreto Estadual Nº 55.938, de 21 de junho de 2010 (veda a participação em licitação de cooperativas, nos casos em que especifica), Lei Federal nº 6.583 de 20 de outubro de 1978, Decreto Federal nº 84.444 de 30 de janeiro de 1980, visando à SUBPERMISSÃO administrativa de uso, pelo prazo inicial de 12 (doze) meses, visando à subpermissão administrativa de uso, para exploração dos serviços de guarda e estacionamento de veículos, das áreas identificadas nas plantas juntadas a este, que compõem os referidos ANEXOS IV, V, VI, que integram este Edital, especificamente destinadas a esta finalidade, localizadas nos terrenos onde está edificado o Complexo Cultural Memorial da América Latina, relativamente aos quais a Fundação detém, outorgada pela Fazenda do Estado de São Paulo, a permissão de uso.
1.2 Poderão participar do certame todas as associações, sociedades, microempresas, empresas de pequeno porte, entidades, instituições congêneres, e que prevejam em seus estatutos, contratos sociais ou regimentos internos, finalidades sociais que se coadunem com o objeto deste edital. 

1.2 No tocante à participação de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) deverão ser observadas as regras previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações posteriores, no Decreto Estadual nº 54.229/2009, e nas demais legislações pertinentes. 

1.4        O licitante, para se valer dos benefícios da Lei Complementar n º 123/2006 e suas alterações posteriores, deverá apresentar, em separado, no ato da entrega dos envelopes exigidos nesta licitação, declaração que comprove sua condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), observando-se os seguintes termos:

1.4.1 Declaração sob pena do artigo 299 do Código Penal que se enquadra na situação de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), conforme a Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações posteriores, e que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa situação; 
1.4.2 A declaração deverá ser subscrita por quem detém poderes de representação da licitante e por seu contador;

1.5  A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, também, a inabilitação da licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da Licitação.

1.6  A falta de declaração de enquadramento da licitante como microempresa (ME), ou empresa de pequeno porte (EPP), ou sua imperfeição, não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores, salvo se a própria licitante desistir de sua participação no certame, na sessão pública de abertura da licitação, retirando seus envelopes.
1.7 No caso de empate ficto, será concedido o prazo máximo de 05 (cinco) minutos para que a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), melhor classificada, querendo apresente Proposta de preço superior àquela considerada vencedora do Certame, nos termos do artigo 45, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores, sob pena de preclusão.   

1.8 O Edital de Licitação poderá ser retirado até o último dia útil que anteceder a data de abertura da licitação, das 9:30 às 12:00 horas e das 14:00 às 16:00 horas, de segunda a sexta-feira, mediante a solicitação de cópia de Edital na Divisão de Suprimentos da Fundação Memorial da América Latina, situada na Av. Auro Soares de Moura Andrade nº 664, Prédio da Administração - 1º andar, Barra Funda, São Paulo, ou ainda pelos sites www.memorial.sp.gov.br e www.e-negociospublicos.com.br.
1.8.1 No ato do recebimento do Edital de Licitação, deverá o interessado verificar seu conteúdo, não sendo admitidas reclamações posteriores sobre eventuais omissões. 
1.9 Eventuais pedidos de esclarecimentos relativos ao EDITAL deverão ser apresentados à Comissão de Licitação da Concorrência Pública 001/2013, e poderão ser feitos por escrito, por meio de protocolo, das 9:30 às 12:00 horas e das 14:00 às 17:30 horas, no setor de Protocolo da Fundação, na Av. Auro Soares de Moura Andrade nº 664, Portão 8, Prédio da Administração - 1º andar, Barra Funda, São Paulo Capital, ou por meio de “fac simile,” fone (011) 3823-4611 até 5 (cinco) dias úteis antes da abertura do envelope nº 01 – DA PROPOSTA.  Os esclarecimentos serão respondidos pela Comissão de Licitação, somente por meio de publicação no sítio eletrônico da Fundação Memorial da América Latina. 
2. DO OBJETO:

2.1 A presente concorrência tem por objeto a subpermissão administrativa de uso das áreas identificadas nos Anexos I, II e III, e nas plantas anexas a este Edital, ANEXOS IV, V e VI, para os fins de exploração dos serviços de guarda e estacionamento de veículos, pelo prazo de 12 (doze) meses, a saber:
2.1.1. ESTACIONAMENTO "A" - área de 9.112 m2, anexa ao Auditório Simón Bolívar, com 281 vagas, com acesso pelo portão 15 da Avenida Auro Soares de Moura Andrade, e contando com novo portão pela Avenida Pacaembu, com objetivo de melhorar o fluxo de veículos nos dias de evento, conforme Anexo I - planta correspondente ao ANEXO IV do Edital.

2.1.1.1 O estacionamento “A” está equipado com as instalações descritas no Anexo I - Instalações.

2.1.2. ESTACIONAMENTO "B" - área de 1.428 m2, anexa ao prédio da Administração do Memorial, com 47 vagas e acesso pelo portão 8 da Avenida Auro Soares de Moura Andrade nº 664 - conforme Anexo II - planta correspondente ao ANEXO V do Edital.

2.1.2.1 O estacionamento “B” está equipado com as instalações descritas no Anexo II - Instalações.
2.1.2.2 A SUBPERMISSIONÁRIA OBRIGA-SE A ADQUIRIR E IMPLANTAR UM CONTROLE DE ENTRADA E SAÍDA DE VEÍCULOS, DE SERVIDORES E VISITANTES, POR MEIO DE CANCELA ELETRÔNICA, NOS TERMOS CONSTANTES NO ANEXO II. 
2.1.3. ESTACIONAMENTO “C” – área de 450 m2, situado no bolsão de estacionamento do portão nº 04, atrás do Salão de Atos, da Fundação Memorial da América Latina, na Avenida Auro Soares de Moura Andrade, com 33 (trinta e três) vagas rotativas, conforme Anexo III - planta correspondente ao ANEXO VI do Edital.

        2.1.3.1 O estacionamento “C” está equipado com as instalações descritas no Anexo III - Instalações.
2.2. A SUBPERMISSIONÁRIA receberá as instalações concernentes aos espaços identificados nos Anexos IV, V e VI, que fazem parte integrante deste instrumento, devendo providenciar por sua conta os reparos que entenderem necessários ao seu pleno funcionamento, desde que previamente comunicados à Fundação para aprovação, de forma a não descaracterizar as suas condições arquitetônicas e respeitadas as normas de segurança. 
2.3. A SUBPERMISSIONÁRIA OBRIGA-SE A PROVIDENCIAR A AQUISIÇÃO E  INSTALAÇÃO, LOGO APÓS O INÍCIO DO CONTRATO, NO PRAZO DE ATÉ 45 (QUARENTA E CINCO) DIAS, NO ESTACIONAMENTO “B”, DE UM CONTROLE DE ENTRADA E SAÍDA DE VEÍCULOS DE SERVIDORES, VISITANTES, FORNECEDORES E AUTORIZADOS, EXATAMENTE COMO DESCRITO NO ANEXO II, ÀS SUAS CUSTAS, E ORÇADO NO IMPORTE DE R$ 46.984,00 (QUARENTA E SEIS MIL, NOVECENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS), 
2.3.1 O custo da instalação da cancela eletrônica, descrita no ANEXO II, que será propriedade da Fundação, será pago pela SUBPERMISSIONÁRIA e compensado do pagamento referente ao ESTACIONAMENTO “B”, nos primeiros meses seguintes após sua implantação e o funcionamento aprovado do serviço, até o valor total do custo do sistema no valor de R$ 46.984,00 (quarenta e seis mil, novecentos e oitenta e quatro reais), que será acompanhado e fiscalizado pela Gerência Técnica, devendo ainda ser entregues as notas fiscais concernentes a esta instalação. 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 Somente poderão participar da presente licitação as associações, sociedades, microempresas, empresas de pequeno porte, entidades, instituições congêneres, que comprovarem a necessária qualificação no que se refere à habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, bem como atendam a todas as exigências do edital.
3.2 Será vedada a participação de interessados quando: 

3.2.1 Declarados inidôneos por ato do poder público;

3.2.2 Sob processo de falência, recuperação judicial e dissolução judicial; 

3.2.3 Impedidos de licitar e contratar com a Administração Pública; 

3.2.4 Reunidos em consórcio; 
3.2.5 Inscritas no Cadastro Informativo dos Créditos Não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN- Estado de São Paulo, nos termos da Lei Estadual nº 12.799/2008, regulamentada pelo Decreto nº 53.455/08;
3.3 Ficam igualmente impedidas de participar da licitação aquelas interessadas que se enquadrem nas demais disposições do artigo 9º, da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

3.4 As licitantes poderão, se assim o desejar, fazer-se representar nas sessões públicas de recebimento e de abertura de envelopes pelos:
3.4.1 Seus sócios, com poderes expressos no contrato social, ou estatuto.
3.4.2 Seus diretores e gerentes, com poderes expressos no contrato social, ou estatuto. 
3.4.3 Procuradores constituídos por meio de instrumento público ou particular, por pessoa com poderes para a outorga, apresentando também o instrumento que indica o outorgante.
3.5 Os documentos comprobatórios da representação legal deverão estar disponíveis para apresentação, sempre que solicitados, em quaisquer dos atos da licitação, acompanhado de documento de identidade com foto. 

3.6 Os documentos de habilitação e as propostas somente poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou ainda, por meio de visto feito por membro da Comissão de Licitação, ou por publicação em órgão de imprensa oficial, ou ainda aquelas que podem ser expedidas pela Internet, estando a aceitação desses documentos condicionada à confirmação da sua validade.

3.6.1 Serão aceitas somente cópias legíveis.
3.6.2 Não serão aceitos documentos com rasuras, especialmente nas datas. Os licitantes serão responsáveis, sob as penas da lei, pela veracidade das informações prestadas e pela autenticidade dos documentos apresentados.

3.6.3 A Comissão de Licitação se reserva o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que julgar necessário.

3.6.4 Os membros da Comissão de Licitação poderão vistar as cópias simples trazidas ao processo, desde que lhes sejam apresentados os originais e somente estes.

3.7 As validades para os documentos apresentados, serão aquelas constantes nos mesmos, ou estabelecidas legalmente. 
3.7.1 Nos casos omissos a Comissão de Licitação considerará como prazo de validade aceitável o de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão.

3.8 Não se admite a remessa de quaisquer documentos, e envelopes de proposta e de habilitação, quer por via postal, quer por meio de “fac-simile”, ou internet, ou outro meio similar.

3.9 A simples apresentação da proposta corresponde à indicação, por parte do licitante de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim a Comissão de Licitação do disposto no art. 97 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores.
3.9.1 Fica o licitante obrigado a informar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, se ocorrer após a abertura do certame. 

3.10 A entrega da proposta implica nos seguintes compromissos por parte dos licitantes: 
3.10.1. Estar ciente das condições da licitação e concordar com os termos do edital, seus anexos e contrato;
3.10.2 Assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;
3.10.3 Fornecer quaisquer informações complementares solicitadas pela Comissão de Licitação;
3.10.4 Manter durante toda a execução do eventual contrato, todas as obrigações por ele assumidas, bem como as condições de habilitação e qualificação para a execução exigida na licitação.
4. DAS INSTRUÇÕES E DO PRAZO PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES 

4.1 Os envelopes nº 01 - DA PROPOSTA e o nº 02 - DA HABILITAÇÃO serão recebidos no dia 26/07/2013, das 10:30 horas às 11:00 horas, no Mini Auditório do Anexo dos Congressistas, situado na Avenida Auro Soares de Moura Andrade, nº 664, Barra Funda, São Paulo, SP, localizado ao lado do Auditório Simón Bolívar.

4.1.1 A abertura do envelope nº 01 - DA PROPOSTA será realizada no dia 26/07/2013, às 11:10 horas, no Mini-Auditório do Anexo dos Congressistas, situado na Avenida Auro Soares de Moura Andrade, nº 664, Barra Funda, São Paulo/SP, localizado ao lado do Auditório Simón Bolívar, sendo que o ENVELOPE nº 02 - DA HABILITAÇÃO será aberto, oportunamente, mediante prévia comunicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo - DOE.
4.1.2 As interessadas em participar do procedimento deverão observar rigorosamente o horário fixado para a entrega dos ENVELOPES nº 01- DA PROPOSTA e nº 02- DA HABILITAÇÃO, pois eventuais atrasos, ainda que mínimos, não serão tolerados. 

4.2 Os envelopes nº 01 - DA PROPOSTA e nº 02- DA HABILITAÇÃO deverão ser opacos, impedindo a identificação do seu conteúdo, lacrados, de molde a se tornarem indevassáveis e subscritos com os seguintes dizeres:
À Fundação Memorial da América Latina
A/C da Comissão de Licitação da Concorrência Pública 001/2013 

Processo FMAL nº 146/2013
ENVELOPE Nº 01 - DA PROPOSTA

OBJETO: SUBPERMISSÃO DE USO DE ÁREAS DO ESTACIONAMENTO DO COMPLEXO CULTURAL MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA, SEDE DA FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA
Razão social, CNPJ e endereço completo da licitante
ENTREGA DOS ENVELOPES: DIA 26/07/2013, das 10:30 às 11:00 horas

ABERTURA DO ENVELOPE: DIA 26/07/2013 às 11:10 horas
LOCAL: Mini-Auditório do Anexo dos Congressistas, localizado ao lado do Auditório Simón Bolívar, situado na Avenida Auro Soares de Moura Andrade, nº 664, Barra Funda, São Paulo/SP. 

À Fundação Memorial da América Latina
A/C da Comissão de Licitação da Concorrência Pública 001/2013 

Processo FMAL nº 146/2013
ENVELOPE Nº 02 - DA HABILITAÇÃO

OBJETO: SUBPERMISSÃO DE USO DE ÁREAS DO ESTACIONAMENTO DO COMPLEXO CULTURAL MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA, SEDE DA FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA
Razão social, CNPJ e endereço completo da licitante

ENTREGA DOS ENVELOPES: DIA 26/07/2013 , das 10:30 às 11:00 horas
LOCAL: Mini-Auditório do Anexo dos Congressistas, situado na Avenida Auro Soares de Moura Andrade, localizado ao lado do Auditório Simón Bolívar, nº 664, Barra Funda, São Paulo/SP.

ABERTURA: mediante prévia comunicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo - DOE 

4.3 Não serão recebidos envelopes em desacordo com as instruções deste Edital, nem os que forem entregues fora do prazo estatuído no item 4.1. supra.

4.4 A documentação apresentada deverá estar rubricada e numerada sequencialmente pela licitante.

5. DA PROPOSTA:

5.1 O ENVELOPE nº 01 - DA PROPOSTA conterá a PROPOSTA, nos exatos termos do ANEXO IX – PLANILHA DE PREÇOS, conforme o caso, redigida em idioma nacional, de forma clara e sem emendas ou rasuras, digitada em papel timbrado, próprio da licitante, datada e assinada pelo seu representante legal e com as folhas numeradas em ordem crescente e rubricadas, devendo conter sob pena de desclassificação: 

5.1.1 Indicação da razão social da proponente, endereço completo e CNPJ/MF, além do número desta Concorrência Pública nº 001/2013.

5.1.2 Prazo de Validade da Proposta, não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data da abertura das Propostas.
5.1.3 Na hipótese de decorrer o prazo de validade das Propostas de preços sem convocação para a contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos, ou lhes será facultada a possibilidade de prorrogar o referido prazo por mais 60 (sessenta) dias, devendo as interessadas em prosseguir no certame se manifestar expressamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da convocação publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo- DOE.   

5.1.4 Preço ofertado pela utilização dos locais descritos nos itens 2.1.1 e 2.1.2 deste Edital e dos equipamentos objeto do contrato de SUBPERMISSÃO de uso. O preço será expresso em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso, consideradas as condições constantes dos ANEXOS I, II e III que fazem parte integrante deste instrumento.
5.1.5 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso.

5.2 Existindo discordância entre preços ofertados em algarismos e por extenso, prevalecerão estes últimos.
5.3.   O preço mensal mínimo ofertado a ser pago à subpermitente não poderá ser inferior a: 
5.3.1. 55% (cinquenta e cinco por cento) da receita bruta para o estacionamento A e C, ficando a critério dos participantes ofertarem índices superiores;

5.3.1.1 O percentual ofertado aos estacionamentos A e C deverá ser o mesmo.

5.3.2 R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) para o estacionamento B, ficando a critério dos participantes ofertarem valores superiores.
5.4. Só serão aceitas propostas para a utilização conjunta das áreas, descritas nos Anexos I, II, III, IV, V e VI. 

5.5. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem oferta de preço pela utilização de espaço inferior ao mínimo exigido no item 5.3 ou que ofereçam vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes.

6.  DOS DOCUMENTOS PERTINENTES À HABILITAÇÃO:

6.1. O envelope 02, HABILITAÇÃO - DOCUMENTAÇÃO, deverá conter os documentos a seguir enumerados exigidos para a habilitação da licitante:

6.1.1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.1.1.1 Registro comercial, no caso de empresa individual;
6.1.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais acompanhada de prova de diretoria em exercício, estatuto ou contrato social em vigor, bem como suas alterações;

6.1.1.3 Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, estatuto ou contrato social em vigor, bem como suas alterações;

6.1.1.4 Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada no subitem 6.1.1.2, deste subitem; 
6.1.1.5 Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de cooperativa, nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 5.764, de 16/12/1971, ou empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 
6.1.1.6 Fica vedada a participação de cooperativa, conforme disposto no Decreto Estadual nº 55.938, de 21 de junho de 2010. 
OBS. A habilitação jurídica deverá estar em consonância ao ramo de atividade da participante e compatível com o(s) objeto(s) desta concorrência.  

6.1.2 COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL:

6.1.2.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ), pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital;

6.1.2.2 Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo à sede ou ao domicílio da licitante da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 

6.1.2.3 Prova de Inscrição no cadastro de contribuinte municipal, relativo à sede ou domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital;

6.1.2.4 Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual de sua sede ou do domicílio da licitante ou outra prova equivalente, na forma da Lei; 

6.1.2.5 Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidão de Tributos Mobiliários) da sede do interessado ou outra prova equivalente, na forma da Lei;

6.1.2.6 Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União, ou outra prova equivalente, na forma da Lei;

6.1.2.7 Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS), ou outra prova equivalente, na forma da Lei;

6.1.2.8 Certidão de regularidade de débito para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ou outra prova equivalente, na forma da Lei.
6.1.2.9 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou positiva com efeitos de negativa, na forma da Lei Federal nº 12.440/2011.

6.1.3. PROVA DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: A qualificação técnica será dada mediante:

a) Atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome do licitante, que comprovem a aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características e prazos com o objeto da licitação, qual seja, constituído da prestação de serviços continuados de exploração de área para estacionamento com sistema automatizado e informatizado, por meio de cancela eletrônica de, no mínimo de 100 (cem) vagas. 

Nota 1: O(s) atestado(s) deverá(ão) conter:

- Prazo contratual, datas de início e término;

- Local da prestação dos serviços;

- Natureza da prestação dos serviços;

- Quantidades de vagas;

- Caracterização do bom desempenho do licitante;

- Outros dados característicos; e,

- A identificação da pessoa jurídica emitente bem como o nome e o cargo do signatário.

b) Certificado de Vistoria emitido pela Gerência Técnica da Fundação, afirmando que foram vistoriadas por preposto da licitante as áreas objeto do certame. O atestado será fornecido na mesma data da realização da VISITA TÉCNICA OBRIGATÓRIA, devendo esta efetivar-se pelas licitantes nos dias 10/07/2013 e/ou 24/07/2013 às 15:00 hrs, na Av. Auro Soares de Moura Andrade, 664 – Prédio da Administração 1º and. – Barra Funda / São Paulo-SP.

6.1.3.1.  Para confirmação da qualificação técnica das empresas a Comissão Julgadora poderá, a seu critério e sem comunicação prévia, visitar as instalações da proponente, devendo, na ocasião, serem comprovadas as informações documentais;
6.1.4.  COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a - certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da comarca da sede da licitante, observado o respectivo prazo de validade; caso não indicado este prazo no próprio documento, só serão aceitas certidões expedidas em data não superior a 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para apresentação dos envelopes, na forma do subitem 4.1;

b – cópia do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, mencionando expressamente, em cada balanço, o número do livro Diário e das folhas em que se encontra transcrito e o número de autenticação do livro na Junta Comercial, de modo a comprovar a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;

c - cópia do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social devidamente publicados na imprensa oficial, tratando-se de sociedades por ações;

6.1.4.1. A documentação referida neste item deverá estar assinada pelo representante legal da empresa e por contabilista legalmente habilitado.

6.1.4.2. Serão aceitos o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: publicados em Diário Oficial ou em jornal de grande circulação; ou registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, ou por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede do Registro do Comércio.

6.1.4.3. Se a licitante tiver sido constituída a menos de 1 (um) ano, a documentação referida nas alíneas “b” e “c” deste subitem 6.1.4. deverá ser substituída pela demonstração contábil relativa ao período de funcionamento.
6.1.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES 

6.1.5.1 Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, nos moldes do Anexo VII deste Edital, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, Decreto Estadual nº 42.911, de 06/03/1998, e assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, 

OBS: Para confirmação da qualificação técnica das empresas a Comissão Julgadora poderá, a seu critério e sem comunicação prévia, realizar diligências, a fim de certificar as informações documentais;

7. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO:

7.1 A presente Concorrência Pública será processada e julgada de acordo com o procedimento estabelecido nos artigos da Lei Federal nº 8.666/1993, e suas alterações posteriores, Decreto Estadual nº 54.010/2009 (dispõe sobre a obrigatoriedade de inversão de fases) e demais legislações correlatas. 

7.2 Os esclarecimentos feitos durante as sessões públicas, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão de Licitação, constarão obrigatoriamente da respectiva ata.

7.3 Dos interessados em participar das reuniões de abertura dos envelopes, representando as licitantes, será exigida a PROCURAÇÃO em papel timbrado da licitante e instrumento público ou particular, por parte de quem possa outorgá-la, com menção expressa de que lhes são conferidos amplos poderes, inclusive para recebimento de intimações e decisão sobre a desistência ou não de recursos. 
7.3.1 O instrumento de procuração deverá ser exibido pelos portadores antes do início dos trabalhos de abertura dos envelopes, ficando retidos e juntados ao processo.

7.3.2 A não apresentação do instrumento de procuração não implica na inabilitação da licitante, mas a impede de discordar e/ou se manifestar contra as decisões tomadas pela Comissão de Licitação no ato de abertura dos envelopes nº 01- DA PROPOSTA e o nº 02 - DA HABILITAÇÃO.
7.4 É facultado à Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
8. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E DOS CRITÉRIOS DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS – ENVELOPE Nº 01- DA PROPOSTA
8.1 No dia, local e hora, previstos no subitem 4.1. do presente Edital, reunir-se-á a Comissão de Licitação, recebendo os instrumentos de procurações dos representantes legais das empresas participantes, que estejam presentes ao ato.

8.2 Após a hora marcada no subitem 4.1, nenhum envelope mais será recebido.

8.3 Os ENVELOPES nº 01 - DA PROPOSTA e nº 02 - DA HABILITAÇÃO serão rubricados por todos os membros da Comissão de Licitação, e se desejarem, os representantes com poderes expressos.

8.4 Na mesma sessão pública, citada no subitem 4.1, a Comissão de Licitação procederá à abertura do ENVELOPE nº 01 - DA PROPOSTA, podendo a documentação de seu conteúdo ser examinada por todos os representantes, que os rubricarão juntamente com a Comissão de Licitação, observados os dispostos nos subitens a seguir: 

8.4.1 Abertura dos envelopes contendo as propostas das proponentes;

8.4.2 Verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos e as especificações do edital; 

8.4.3 Julgamento e classificação das propostas;

8.5 Decorrido o ato de abertura do ENVELOPE nº 01 – DA PROPOSTA - é facultado, à Comissão de Licitação, julgar as propostas apresentadas na mesma sessão ou fazê-lo posteriormente, em outra reunião.

8.6. O julgamento das propostas será efetuado pela Comissão, em conformidade com o presente Edital, sendo considerada vencedora a licitante que ofertar o maior índice percentual para utilização dos estacionamentos A e C, descritos nos ANEXOS I e III, sendo que não poderá ser inferior ao fixado na cláusula 5.3.

8.6.1 Havendo empate entre duas ou mais propostas, a Comissão de Licitação considerará, inicialmente, para critério de desempate:

8.6.1.1 A preferência da microempresa e da empresa de pequeno porte nos termos da legislação em vigor;

8.6.1.2 O maior valor dado ao estacionamento B, descrito nos ANEXOS II, sendo que não poderá ser inferior ao fixado na cláusula 5.3.

8.6.1.3 Será efetuado sorteio público entre as licitantes empatadas, mediante a convocação de todos os licitantes, com antecedência necessária, na presença dos interessados.

8.6.2. Para todos os efeitos serão considerados para proposta, inclusive para os critérios de desempate: 

a) os valores compostos de números inteiros com centavos (duas casas decimais – R$ XX,00) nos preços, sendo desconsideradas as casas decimais que ultrapassarem este limite) ;

b) os valores dados por extenso em detrimento dos valores somente numéricos, caso forem diferentes na mesma proposta. 

8.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições estatuídas neste Edital, ou se mostrarem manifestamente inexeqüíveis ou, ainda, forem baseadas em outras propostas.

8.8. A Comissão julgará e classificará as propostas, divulgando o resultado na sessão de abertura dos envelopes, ou ainda a seu critério, em data marcada e mediante publicação no Diário Oficial do Estado, sendo que, se todas as propostas forem desclassificadas, poderá ser concedido, às licitantes, o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de outra, escoimada da causa que ensejou a desclassificação.

8.8.1. A Comissão ao julgar as propostas, poderá solicitar às licitantes, informações complementares.
8.8.2. Serão consideradas inabilitadas as proponentes que não atenderem às exigências ou não preencherem os requisitos exigidos pelo Edital.

8.9 Depois da abertura dos envelopes, havendo ou não julgamento das propostas, será lavrada ata circunstanciada da sessão, assinada pelas licitantes presentes e pela Comissão de Licitação, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma, ficando sem direito de fazê-lo, posteriormente, tanto as proponentes que não tiverem comparecido, como as que, mesmo comparecendo, não consignarem em ata os seus protestos.

9. DOS CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO DO ENVELOPE Nº 2 - DA HABILITAÇÃO:

9.1 Havendo renúncia expressa de todas as licitantes quanto à interposição de recurso relacionado com a fase de julgamento e classificação da proposta, poderá ser aberto, a critério da Comissão de Licitação, na mesma sessão pública, o ENVELOPE nº 02 - DA HABILITAÇÃO, das licitantes habilitadas.

9.2 Não ocorrendo a hipótese prevista no item anterior e decorrido o prazo de recurso contra o julgamento da proposta e decididos os recursos que forem interpostos, a Comissão de Licitação marcará local, dia e hora, através de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo - DOE, para a sessão pública de abertura dos ENVELOPES nº 02 – DA HABILITAÇÃO das licitantes com propostas classificadas e devolução dos envelopes pertencentes às não habilitadas.

9.3 Será aberto o ENVELOPE Nº 02 – DA HABILITAÇÃO, das 3 (três) primeiras classificadas, sendo todos os documentos rubricados pela Comissão de Licitação e pelas licitantes ou seus representantes legais presentes.

9.4 Desta fase será lavrada ata circunstanciada da sessão, assinada pelas licitantes presentes e pela Comissão de Licitação, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma, ficando sem direito de fazê-lo, posteriormente, tanto as proponentes que não tiverem comparecido, como as que, mesmo comparecendo, não consignarem em ata os seus protestos, desde que tenham poderes para tal, ou por instrumento de procuração ou por meio de contrato.
9.4.1 Na hipótese de haver desclassificação de licitante, haverá a apreciação da documentação relativa à habilitação de tantas licitantes remanescentes quantas forem inabilitadas nesta fase. 

9.4.2 Se todas as licitantes forem inabilitadas, a Fundação poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, escoimada da causa que ensejou a inabilitação.

9.4.3 Os documentos de habilitação serão juntados aos autos do processo para análise e julgamento pela Comissão de Licitação, ficando a critério desta, através de ato motivado, o saneamento de falhas irrelevantes, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, sob pena inabilitação da licitação. 
9.4.4 Decorrido o prazo para interposição de recurso, ou após o seu regular julgamento, os envelopes nº 02 – DA HABILITAÇÃO, não abertos pela Comissão de Licitação, poderão ser retirados pelas licitantes, através de seu representante devidamente qualificado. 
9.4.5 Os envelopes nº 2 - DA HABILITAÇÃO ficarão disponíveis para retirada por 60 (sessenta) dias contados a partir da adjudicação, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo - DOE, e vencido este prazo poderá a Fundação destruí-los.

9.5 Julgadas e classificadas as propostas, e analisada a documentação, após o julgamento do certame, a Comissão de Licitação encaminhará o processo à Diretoria Administrativa e Financeira da Fundação Memorial da América Latina para os fins de homologação do resultado e adjudicação do objeto licitado.

9.6 A homologação e a adjudicação serão publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo - DOE.

10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS
10.1 Decairá do direito de impugnar os termos deste EDITAL, perante a Fundação Memorial da América Latina, o licitante que não o fizer até antes do segundo dia útil que anteceder a abertura do ENVELOPE Nº 01 – DA PROPOSTA, nos termos do art. 41, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993, e suas alterações posteriores, devendo a mesma ser dirigida à Comissão de Licitação da Concorrência Pública nº 001/2013, somente por escrito, por fac simile (11- 3823-4611), ou por meio de petição protocolada, no horário das 9:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 18:00 horas, de segunda a sexta-feira, no setor de Protocolo da Fundação, na Av. Auro Soares de Moura Andrade nº 664 – Prédio da Administração - 1º andar, Portão 8, Barra Funda, São Paulo Capital. 
10.1.1 A impugnação por “fac simile” deverá conter número de telefone e qualificação do remetente, inclusive, com endereço completo e o conteúdo da impugnação deverá ser legível e pertinente à matéria, e deverá ser dirigida ao Diretor Administrativo e Financeiro. 
10.1.2 A Comissão de Licitação, após manifestar-se sobre a impugnação, submeterá ao Diretor Administrativo e Financeiro, a quem caberá decidir motivadamente.
10.1.3 Caso seja acolhida a impugnação, implicando o fato na alteração deste EDITAL, de tal modo que afete a formulação das PROPOSTAS, será designada nova data para a realização do certame.  

10.1.4 A licitante que protocolizar impugnação não estará impedida de participar do certame. 
10.2. As licitantes poderão, nas diversas fases da licitação, interpor os RECURSOS previstos no artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, e suas alterações, desde que apresentados no prazo legal.
10.2.1 Os recursos serão dirigidos ao Diretor Administrativo e Financeiro, somente por escrito e protocolados, nos respectivos prazos legais previstos na Lei Federal nº 8666/1993 e suas alterações posteriores, no Setor do Protocolo da Fundação Memorial da América Latina, das 9:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 18:00 horas, de segunda a sexta-feira, na Av. Auro Soares de Moura Andrade nº 664 – Prédio da Administração - 1º andar, Portão 8, Barra Funda, São Paulo Capital. 

10.2.1.1. Não serão aceitos recursos via “fac simile”. 
10.2.2 Interposto o recurso, será este comunicado às demais licitantes, no Diário Oficial do Estado de São Paulo - DOE, que poderão contrarrazoá-lo, nos termos do § 3º, do artigo 109, da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, protocolizado no Setor do Protocolo da Fundação Memorial da América Latina, das 9:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira, na Av. Auro Soares de Moura Andrade nº 664 – Prédio da Administração - 1º andar, Barra Funda, São Paulo, Capital. 
10.3 A intimação dos atos relativos à impugnação, à habilitação ou à inabilitação, ao julgamento das propostas, à anulação ou à revogação da licitação, será feita mediante publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo - DOE, exceto nos casos de habilitação ou inabilitação e de julgamento das propostas, se presentes os prepostos das licitantes no ato em que foi adotada a decisão, hipótese em que tudo constará de ata lavrada no ato.

11. DO PRAZO PARA A ASSINATURA DO TERMO DE SUBPERMISSÃO.

11.1. Após homologado o resultado do certame e adjudicado os objetos da presente licitação, a(s) vencedora(s) da licitação será(ao) convocada(s) para firmar(em) o termo de SUBPERMISSÃO, conforme Anexos, que são parte integrante deste Edital, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da convocação.
11.1.1.  A presente SUBPERMISSÃO tem previsão de ser iniciada a partir de 10 de agosto de 2013. 
11.2 O prazo da convocação poderá ser prorrogado por igual período, quando solicitado pela(s) adjudicatária(s) durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Fundação Memorial da América Latina.

11.3. Havendo recusa, injustificada, da adjudicatária em assinar, aceitar ou retirar o instrumento da SUBPERMISSÃO, após decorridos 10 (dez) dias úteis da convocação para tanto, a Fundação poderá, nos termos do § 2º do artigo 64 da Lei Federal nº 8.666/1993, e suas alterações posteriores, chamar as licitantes remanescentes, por ordem de classificação, para fazê-lo, nas mesmas condições ofertadas pela primeira classificada, ou revogar a licitação, sem prejuízo das penalidades legalmente previstas.

 11.4. Decorrido o prazo de 90 (noventa) dias do término da licitação, sem a convocação para assinatura do Termo de SUBPERMISSÃO, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

11.5. Para assegurar o fiel e cabal cumprimento de todas as obrigações pactuadas, a SUBPERMISSIONÁRIA obriga-se, no ato da assinatura do Termo de SUBPERMISSÃO, a apresentar, à Gerência Financeira da Fundação Memorial da América Latina, comprovante do recolhimento de garantia, no valor que for equivalente a 5% (cinco por cento) do valor estimado para a SUBPERMISSÃO do Estacionamento B, considerados os doze meses iniciais do seu prazo de vigência.  

11.6. A garantia referida no subitem anterior assegurará a solução das multas e encargos impostos à SUBPERMISSIONÁRIA, devendo ser suplementada, no prazo de 05 (cinco) dias após comunicação por escrito, caso se torne insuficiente para completar o valor das multas e repor a garantia, de modo a mantê-la íntegra e eficaz durante todo o curso da SUBPERMISSÃO.
11.7. A garantia a que se refere o subitem 12.5. poderá ser representada, alternativamente, pelas seguintes modalidades:

a - caução à Fundação, efetuada obrigatoriamente no BANCO DO BRASIL S.A, nos termos da legislação em vigor; 
b - fiança bancária: a ser prestada por entidade financeira, segundo normas expedidas pelos órgãos competentes;

c - seguro garantia: a ser efetuado mediante a entrega, à Gerência Financeira da Fundação, da competente apólice, emitida exclusivamente a seu favor, como única beneficiária do seguro, por seguradora legalmente autorizada, funcionando no Estado de São Paulo, cobrindo risco de quebra de contrato.

11.8. A garantia prestada pela Contratada só será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato oriundo da presente licitação.  

12. DAS SANÇÕES:

12.1 A escusa injustificada da adjudicatária em assinar o Termo do CONTRATO, dentro do prazo estabelecido neste Edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a, garantida a prévia defesa, às penalidades estabelecidas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores.
13. DISPOSIÇÕES FINAIS:

13.1 É facultada à Comissão de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase da concorrência, a promoção de diligências destinadas a verificar informações fornecidas pelas proponentes, ou para esclarecer ou complementar a instrução do processo.

13.2 Para efeitos de habilitação, admitir-se-á o saneamento de falhas, nos termos do artigo 1º, § 5º, da Lei Estadual nº 13.121/2008.

13.3 A apresentação da proposta implica na admissão e pleno conhecimento do presente Edital e da minuta contratual que dele faz parte integrante, sujeitando-se a proponente às condições neles estabelecidas, não podendo alegar desconhecimento posterior das referidas condições.

13.4 Nos termos do artigo 6º da Lei Estadual nº 12.799/08 e do artigo 7º do Decreto Estadual nº 53.455/08 e suas alterações posteriores, será obrigatória a realização, pela FUNDAÇÃO, de consulta prévia ao CADIN ESTADUAL para a celebração do contrato a que se refere a presente licitação.
13.5 A existência de registro no CADIN ESTADUAL constituirá impedimento à contratação da Adjudicatária.
13.6. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca da licitação, em carta dirigida à Comissão Julgadora e entregue na Divisão de Suprimentos da Fundação, à Av. Auro Soares de Moura Andrade nº 664 - 1º andar, até 05 (cinco) dias úteis antes da data de recebimento das propostas.

13.7. Integram o presente Edital os seguintes anexos:
ANEXO I – Memorial Descritivo e Técnico da SUBPERMISSÃO da área de Estacionamento A;
ANEXO II - Memorial Descritivo e Técnico da SUBPERMISSÃO da área de Estacionamento B;
ANEXO III - Memorial Descritivo e Técnico da SUBPERMISSÃO da área de Estacionamento C
ANEXO IV - Planta do Estacionamento A;

ANEXO V – Planta do Estacionamento B;

ANEXO VI – Planta do Estacionamento C;

ANEXO VII - Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo, de regularidade e de declaração referente ao trabalho de menor;

ANEXO VIII - Minuta do Termo de subpermissão de uso de áreas do estacionamento do Complexo Cultural Memorial da América Latina, Sede Da Fundação Memorial da América Latina;
ANEXO IX – Modelo de planilha de preço.
São Paulo, 20 de junho de 2013.
Sérgio Jacomini

Diretor Administrativo e Financeiro

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2013                  PROCESSO FMAL 146/2013
ANEXO I

MEMORIAL DESCRITIVO E TÉCNICO 

(Estacionamento A)


Estacionamento A, possui área de 9,112 m2, anexo no Auditório Simon Bolivar, com 281 vagas, com acesso pelo portão 15, da Avenida Auro Soares de Moura Andrade, e contando com novo portão pela Avenida Pacaembu, com objetivo de melhorar o fluxo de veículos nos dias de evento, conforme planta anexa.

· Das Instalações:
O estacionamento A está aparelhado com os seguintes equipamentos:

ITEM I - Equipamentos e sua instalação

- 02 (Duas) Unidades de Estação de Entrada (Totem) com Leitor Multidirecional, com leitores de código de barras e Impressora Térmica, com pintura lateral em amarelo, display de cristal liquido, com 02 linhas de caracteres cada.

    Entrada para laço magnético.

    Detector veicular magnético para reversão de acesso entrada e saída em uma das estações de entrada. 

- 02 (Duas) Unidades de Estação de Saída (Totem) com Leitor Multidirecional 

 03 cancelas em chapa aço.

 Validador de tickets com Scanner CCD

Software- que efetua o gerenciamento do estacionamento 

Comunicação: Ethernet utilizando o protocolo TCP/IP
· 01 (uma) Licença de Uso software aplicativo para controle de acesso.

ITEM II Cabines (Guaritas)

01- (Uma) Cabine (Guarita) com acesso pela: Avenida Auro Soares de Moura Andrade, (portão 15).

01- (Uma) Cabine (Guarita) com acesso pela: Avenida Pacaembu

· Estacionamento

                   Horário de funcionamento e valores

1. Horário de funcionamento: O estacionamento A, funcionará diariamente a partir das 07:00 horas até, ás 23:00 horas, nos dias de evento, até o final do evento, para uso do público em geral, 
2. Preço: valor a ser cobrado até as 18h, deverá ser R$ 5,00 (Cinco Reais) por período de 6 horas, (+) R$ 2,00 (Dois Reais) para cada hora excedente.

Nos eventos e a noite preço fixo de R$ 10,00 (Dez Reais).

3. Pessoal: Os funcionários Serão de responsabilidade da subpermissionária e deverão ser registrados na forma de Lei Vigente; uniformizados e previamente treinados e em número suficiente, para oferecer um excelente atendimento ao público.
4. Seguro: A subpermissionária obriga-se a fazer seguro de responsabilidade civil facultativa para roubo, colisão e seguro para acidente pessoal por pessoa.

· Limpeza: 
       A subpermissionária deverá manter a área permanentemente limpa, varrida, com recolhimento de lixo, com guias sempre pintadas, com piso constantemente sinalizado; e mantendo as áreas verdes em perfeito estado de conservação, objetivando apresentar ao público, além de um excelente serviço, um bonito visual.
Observação: A SUBPERMISSIONÀRIA deixará chave reserva do portão com a FUNDAÇÂO.
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ANEXO II
MEMORIAL DESCRITIVO E TÉCNICO

(Estacionamento B)


Estacionamento B possui área de 1,428 m2, anexo no prédio da Administração do Memorial, com 47 vagas e acesso pelo portão 08, da Avenida Auro Soares de Moura Andrade nº 664, conforme planta anexa.
· Das Instalações:
01 (Uma) Cabine (Guarita) 

02 (Duas) Cancelas para acesso, entrada e saída.
· Estacionamento
                   Horário de funcionamento e valores

1. Horário de funcionamento: O estacionamento B, funcionará diariamente a partir das 06:00 horas até ás 23:00 horas, para uso do público em geral.
2. Preço: O preço cobrado deverá ser R$ 7,00 (Sete Reais), para primeira hora e R$ 1,50 (Um e cinquenta centavos), para cada hora excedente.
3. Pessoal: Os funcionários Serão de responsabilidade da subpermissionária e deverão ser registrados na forma de Lei Vigente; uniformizados e previamente treinados e em número suficiente, para oferecer um excelente atendimento ao público.
4. Seguro: A subpermissionária obriga-se a fazer seguro de responsabilidade civil facultativa para roubo, colisão e seguro para acidente pessoal por pessoa.

· Limpeza: 
       A subpermissionária deverá manter a área permanentemente limpa, varrida, com recolhimento de lixo, com guias sempre pintadas, com piso constantemente sinalizado; e mantendo as áreas verdes em perfeito estado de conservação, objetivando apresentar ao público, além de um excelente serviço, um bonito visual.
Observação: A SUBPERMISSIONÀRIA deixará chave reserva do portão com a FUNDAÇÂO.

· Das Novas Instalações a serem instaladas pela SUBPERMISSIONÁRIA:
A subpermissionária obriga-se a adquirir e instalar, logo após o inicio do contrato, em até 45 dias, um controle de entrada e saída de veículos, de funcionários e visitantes ao Memorial, através de cancela eletrônica, conforme o seguinte projeto:
Com o intuito de controlar a entrada e saída de veículos do estacionamento interno do Memorial reservado para os funcionários, visitantes e autoridades, estamos sugerindo que a identificação dos cadastrados devem ser adesivas destrutivas em forma de TAG (Sem Parar), instalados nos para brisas dos veículos autorizados, para os não cadastrados deverão utilizarem o serviço de interfone e aguardarem a liberação da cancela e ao sair, o mesmo devera comparecer à recepção do prédio da Administração para validar o Ticket para liberação do veículo

Para a instalação da cancela eletrônica interna deveremos utilizar:

· 01 Totem de entrada com emissor de Ticket, completo com Loop e modulo de voz, juntamente com display.

· 01 Totem de saída com leitor a laser, completo com Loop e modulo de voz, juntamente com display.

· 01 cancela de 4 metros

· 02 antenas de captura de 125 MHZ (TAG) 

· 200 unidades de TAGS 

· Cobertura para os Totens

· Toda infra estrutura e cabeamento para o perfeito funcionamento entre os Totens, cancela e recepção

· Instalação, configuração e treinamento para o nosso pessoal.
Sistema de Funcionamento:

Quando o funcionário ou colaborador cadastrado no sistema se aproximar da entrada com o TAG afixado no para brisa do veículo o sistema de antena afixado na ilha de entrado fará a leitura via MHZ onde o mesmo é transformado em números pelo software e se o mesmo estiver cadastrado no sistema de banco de dados será autorizada a entrada acionando assim uma cancela com braço de 4 metros de comprimento transpassando com esse comprimento toda a extensão da entrada sendo que a mesma será induzida ao fechamento automático após a passagem do veículo por intermédio de um laço indutivo (LOOP) que faz o reconhecimento por intermédio da indução da massa metálica do veículo. Acoplado ao sistema terá um farol com as Luzes vermelha e verde dando sempre preferência a quem está entrando, pelo fato de que a mesma cancela será usada para entrar e sair do local reservado.

Se não for cadastrado o veículo terá que apertar um botão pré-demarcado no totem fixado ao lado da antena onde terá uma comunicação direta com a mesa do Ponto de Validação para que possa se fazer anunciar, ficando a emissão e autorização de entrada por conta do operador da mesa (sistema), apertando um botão será emitido um ticket com código de barra que terá que ser validado para que o mesmo possa sair do estacionamento.

O sistema ainda contará com um sistema de botoeira para prevenir qualquer pane no sistema podendo abrir ou fechar a cancela à distância.

Na saída o sistema fará a operação ao inverso, sendo prioritário que os usuários não avancem em cima da cancela para aproveitar a sua abertura, pois o sistema é configurado para que só se permita uma nova entrada quando se der uma saída se fazendo assim um controle que o acesso possa ser dado apenas por credenciados, na forma escolhida (TAG).

O farol da saída será sempre verde a não ser que tenha um carro em cima do LOOP de entrada para se dar a preferência a entrada.

Os totens serão fixados em cima de ilhas com aproximadamente 15 centímetros de altura com 1,5 metros de comprimento e 60 centímetros de largura, com uma infraestrutura de energia e dados confeccionada especificamente para o sistema, se valendo assim de disjuntores não compartilhados com o restante da rede, a rede de dados em separada para não haver interferência eletrostática e outras que a elétrica possa oferecer.

Nos totens de entrada e saída serão fixados pequenas estruturas com aproximadamente 60 centímetros de largura por 1,5 metros de comprimento, para abrigar de intempéries Naturais tanto a impressão de papel quanto a pessoa que está acionando o sistema.


O custo deste controle está orçado em R$ 46.984,00, que deverá ser pago pela empresa contratada e descontado o total, dos pagamentos mensais feitos para o estacionamento B.
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ANEXO III

MEMORIAL DESCRITIVO E TÉCNICO 

(Estacionamento C)

Estacionamento C, possui área de 450m2, situado no bolsão de estacionamento do portão N°04, atrás do salão de Atos da Fundação Memorial da América Latina, Na Avenida Auro Soares de Moura Andrade, com 33 vagas rotativas.

· Das Instalações:
01-(Uma) Cancela 2008 com braços e protetores;
03-(Três) Detectores de veículos com Looping;

01-(Um) Micro computador para terminal de caixa remoto assistido;

01-(Um) Monitor cristal liquido LCD de 1 Polegada;

01 (Uma) Impressora térmica, com cortador manual;

01(Um) Scanner laser para leitura de tickets;

01(Um) Teclado programável com leitor magnética;

01(Uma) Gaveta de dinheiro com comando magnético;

02(Dois) Interfaces de comando de cancela;

01(Um) No Break de 600 VA 0mseg terminal pagamento – caixa;

01(Uma) Licença de uso de software aplicativo parking plus ;

01(Uma) Cabine (Guarita) de concreto;

04(Quatro) Postes de Aço galvanizados, de 06 Metros de altura,08 refletores de 400 W cada
· Estacionamento
                      Horário de funcionamento e valores
1. Horário de funcionamento: O estacionamento C, funcionará diariamente a partir das 7:00h ás 23:00h, para uso do público em geral.

2. Preço: O preço cobrado deverá ser R$ 5,00 (Cinco Reais) por período de 6 horas, e R$ 2,00 (Dois Reais) por hora excedente.

3. Pessoal: Os funcionários serão de responsabilidade da subpermissionária e deverão ser registrados na forma de Lei Vigente; uniformizados e previamente treinados e em número suficiente, para oferecer um excelente atendimento ao público. 

4. Seguro: A subpermissionária obriga-se fazer seguro de responsabilidade civil para roubo, colisão e seguro para acidente pessoal por pessoa.

· Limpeza

          A subpermissionária deverá manter a área permanentemente limpa, varrida, com recolhimento de lixo, com guias sempre pintadas, com piso constantemente sinalizado; e mantendo as áreas verdes em perfeito estado de conservação, objetivando apresentar ao público, além de um excelente serviço, um bonito visual.  
Observação: A SUBPERMISSIONÀRIA deixará chave reserva do portão com a FUNDAÇÂO.
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ANEXO IV - Planta da área do estacionamento “A”
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ANEXO V – Planta da área do estacionamento “B”
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ANEXO VI – Planta da área do estacionamento “C”
[image: image3.jpg]



CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2013                   PROCESSO FMAL 146/2013

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, DE REGULARIDADE E DE DECLARAÇÃO REFERENTE AO TRABALHO DE MENOR
À
FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA – FMAL

Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA no. 001/2013
___________(nome da licitante)____________, CNPJ nº___________________

sediada _______________________________________________, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins a Concorrência Pública  em epígrafe, DECLARA expressamente que:
a) até a presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, bem como para contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei estadual n° 10.218, de 12 de fevereiro de 1999, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
b) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei Estadual n.º 6.544/89 e do Inciso V do Artigo 27 da Lei Federal n.º 8.666/93;
c) atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho, conforme o parágrafo único, do artigo 117, da Constituição do Estado de São Paulo.
d) não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
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_______________
  ,   ______ de ______________ de 2013.




(Local)





_____________________________________






(Assinatura do responsável)



Nome: ___________________________________________




Cédula de Identidade nº: _____________________________
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ANEXO VIII
MINUTA DO TERMO DE SUBPERMISSÃO DE USO DAS ÁREAS DO ESTACIONAMENTO DO COMPLEXO CULTURAL MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA, SEDE DA FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA
CONTRATO nº                                                                     PROCESSO Nº 146/2013

      

Pelo presente instrumento e na qualidade de permissionária do uso dos imóveis integrantes do conjunto “Centro Cultural Memorial da América Latina”, a FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA, sediada nesta Capital, na Avenida Auro Soares de Moura Andrade, 664- Barra Funda, CEP 01156-001, inscrita no CNPJ/MF sob nº 61.571.923/0001-98, doravante denominada apenas SUBPERMITENTE nesse ato representada por seus Diretores abaixo assinados e identificados, OUTORGA a _________________, vencedora da Concorrência nº 001/2013, inscrita no CNPJ/MF sob nº _____________, e na Prefeitura do Município de sob nº ____________, com sede nesta Capital, representada neste ato, por seu sócio,              ao final assinado e qualificado, doravante denominada apenas SUBPERMISSIONÁRIA, a SUBPERMISSÃO de uso das áreas a seguir descritas e que fazem parte do supramencionado conjunto de imóveis, para os fins e nos termos das cláusulas constantes deste instrumento.

1. DO OBJETO DA SUBPERMISSÃO:

1.1. O presente tem, por objeto, a subpermissão administrativa de uso das áreas a seguir descritas e identificadas nas plantas anexas, para exploração dos serviços de guarda e estacionamento de veículos:

1.1.1. ESTACIONAMENTO "A" - área de 9.112 m2, anexa ao Auditório Simon Bolívar, com 281 vagas e acesso pelo portão 15 da Avenida Auro Soares de Moura Andrade, nº 664 e contando com novo portão pela Avenida Pacaembu – descrito no Anexo I e planta correspondente ao ANEXO IV do Edital.

1.1.2. ESTACIONAMENTO "B" - área de 1.428 m2, anexa ao Prédio da Administração do Memorial, com 47 vagas e acesso pelo portão 8 da Avenida Auro Soares de Moura Andrade, nº 664 - descrito no Anexo II e  planta correspondente ao ANEXO V do Edital.

1.1.3. ESTACIONAMENTO "C" – área de 450 m2, situado no bolsão de estacionamento do portão N° 04, atrás do Salão de Atos da Fundação Memorial da América Latina, na Avenida Auro Soares de Moura Andrade, nº 664, com 33 vagas rotativas – descrito no Anexo III e planta correspondente ao ANEXO VI do Edital.

1.2. Mediante prévia consulta à Gerência Técnica da Fundação e com a anuência desta, a SUBPERMISSIONÁRIA poderá acrescentar outras instalações, às já existentes, podendo, ainda, ampliar estas últimas, arcando, sempre, com os respectivos custos.

1.3.  Revogada, por qualquer motivo, a subpermissão, ou expirado o seu prazo de vigência, as benfeitorias realizadas, na forma do subitem anterior, não poderão ser removidas, passando a pertencer à SUBPERMITENTE, não sendo considerados como benfeitorias, os móveis e utensílios trazidos.

2.    DAS CONDIÇÕES PARA A UTILIZAÇÃO DOS ESTACIONAMENTOS:

2.1.  É estabelecido que os ESTACIONAMENTOS "A", “B” e “C” são destinado ao uso e exploração, exclusivamente pela SUBPERMISSIONÁRIA, para atendimento dos usuários dos eventos promovidos pela SUBPERMITENTE, bem como pelo público em geral.

2.2. A SUBPERMISSIONÁRIA OBRIGA-SE A PROVIDENCIAR A AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO, LOGO APÓS O INÍCIO DO CONTRATO, NO PRAZO MÁXIMO DE ATÉ 45 (QUARENTA E CINCO) DIAS, NO ESTACIONAMENTO “B”, DE UM CONTROLE DE ENTRADA E SAÍDA DE VEÍCULOS DE SERVIDORES, VISITANTES, FORNECEDORES E AUTORIZADOS, EXATAMENTE COMO DESCRITO NO ANEXO II, AS SUAS CUSTAS, E ORÇADO NO IMPORTE DE R$ 46.984,00 (QUARENTA E SEIS MIL, NOVECENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS).

2.2.1 O custo da instalação da cancela eletrônica, descrita no ANEXO II, que será propriedade da Fundação, será pago pela SUBPERMISSIONÁRIA e compensado do pagamento referente ao ESTACIONAMENTO “B”, nos  primeiros meses seguintes após sua implantação e o funcionamento aprovado do serviço, até o valor total do custo do sistema no valor de R$ 46.984,00 (quarenta e seis mil, novecentos e oitenta e quatro reais), que será acompanhado e fiscalizado pela Gerência Técnica, devendo ainda serem entregues as notas fiscais concernente a esta  instalação. 
2.3.   A SUBPERMITENTE reserva-se o direito de fiscalizar, permanentemente, as condições do uso dos espaços, no tocante ao asseio e, principalmente, à conservação, em bom estado, das instalações existentes e/ou acrescentadas.

2.4.  Na exploração dos espaços, a SUBPERMISSIONÁRIA observará, rigorosamente, a legislação do Município de São Paulo, aplicável à espécie, responsabilizando-se, integralmente, pela obtenção de licença para instalação e funcionamento dos estacionamentos e pelo pagamento de quaisquer tributos incidentes sobre a atividade, especialmente o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e a Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento, devidos à Prefeitura de São Paulo, cumprindo, igualmente, as respectivas obrigações acessórias - escrituração fiscal, emissão de documentos fiscais, além de outras previstas na legislação fiscal do Município, bem como a legislação referente à manutenção de vagas especiais, como para deficientes físicos. 

2.5. Durante todo o prazo de vigência da SUBPERMISSÃO, a SUBPERMISSIONÁRIA obriga-se a:

2.5.1. Manter em bom estado as instalações, sejam as existentes, sejam as acrescentadas, responsabilizando-se, civil e criminalmente, por eventuais danos que venha a causar, inclusive por intermédio de seus prepostos ou empregados, a terceiros e à própria SUBPERMITENTE.
2.5.2. Zelar pela boa apresentação das áreas exploradas, retirando, imediatamente e às suas próprias expensas, quaisquer sobras ou resíduos de materiais empregados na ampliação, reparo ou conservação das instalações, bem como todo o lixo depositado, no local, por seus empregados e/ou usuários dos estacionamentos.

3. VIGÊNCIA E PRAZOS:

3.1. O prazo inicial de vigência da subpermissão é de 12 (doze) meses, contados a partir de ____/____/____.                           .

3.2. O prazo a que se refere o subitem anterior poderá ser prorrogado, a critério da SUBPERMITENTE, por períodos iguais e sucessivos, até o limite de 5 (cinco) anos, em consonância com o disposto pelo artigo 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93.

3.3. A subpermissão será revogada, sumariamente, caso descumpridas quaisquer das condições sob as quais outorgada, bem como no caso de infringência, por parte da SUBPERMISSIONÁRIA, das normas legais incidentes sobre a atividade a ser exercida nos espaços cuja utilização consiste em seu objeto.

3.4. Finda a sua vigência ou revogada a subpermissão, a SUBPERMISSIONÁRIA, independentemente de aviso ou notificação judicial ou extrajudicial, obriga-se a devolver os espaços ocupados, nas mesmas condições em que os recebeu, reparados todos os danos eventualmente causados, vedada a remoção das benfeitorias realizadas.

3.5. A contar o período de pelo menos 60 (sessenta) dias antes do término deste Instrumento, a SUBPERMITENTE expedirá comunicado à SUBPERMISSIONÁRIA para que a mesma manifeste o seu interesse na prorrogação do atual contrato por igual período, dentro de 72 (setenta e duas) horas úteis, contadas do recebimento da consulta, para as providências de elaboração de Termo Aditivo.

4.  DOS PAGAMENTOS:
4.1.  Considerados os 12 (doze) meses iniciais do seu prazo de vigência e o pagamento mensal de R$ ________, e a percentagem a ser aplicada no estacionamento “A” e “C”, o valor total da presente subpermissão é estimado em R$___________________________

4.2. Pela ocupação e utilização das áreas, objeto desta subpermissão, a SUBPERMISSIONÁRIA pagará à SUBPERMITENTE os seguintes valores, observados os seguintes prazos e condições:

4.2.1. ___% (__________________) sobre o montante da receita bruta mensal auferida no mês imediatamente anterior ao do pagamento, relativamente ao Estacionamento “A“ e “C”.

4.2.2. Pela ocupação e utilização da área do Estacionamento “B”, a SUBPERMISSIONÁRIA pagará à SUBPERMITENTE, o valor mensal de R$ _________________. 

4.3. Quanto ao valor a ser cobrado do público: 

a) para o estacionamento A, fica fixado o valor de R$ 5,00 (cinco reais) por um período de 6 horas, até as 18:00 e R$ 2,00 (dois reais) para cada hora excedente. Nos eventos e a noite, preço fixo de R$ 10,00 (dez reais). 

b) para o estacionamento B, fica fixado o valor máximo da 1ª hora em R$ 7,00 (sete reais), e R$ 1,50 (um e cinquenta centavos) por hora excedente.

c) para o estacionamento C, fica fixado o valor de R$ 5,00 (cinco reais) por período de 6 horas, e R$ 2,00 (dois reais) por hora excedente.

4.4. O SUBPERMISSIONÁRIO não poderá reajustar seus preços sem prévia autorização da Diretoria Executiva da Fundação.


4.4.1. Os pedidos de majoração dos preços praticados só poderão ocorrer após o decurso do intervalo de um ano do preço inicialmente previsto no edital, ou do último reajuste de preço, devendo ser acompanhados de justificativa circunstanciada para a majoração pretendida. 


4.4.2. Em caso de reajuste da tarifa de cobrança ao público, o índice aplicado será também usado para reajustar o valor mensal da SUBPERMISSÂO do Estacionamento B.

4.5. Os pagamentos previstos nesta cláusula serão realizados, mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da respectiva competência, no Setor de Pagamentos e Recebimentos da SUBPERMITENTE ou mediante depósito no Banco do Brasil S/A, conta corrente _________________________.

5. DAS GARANTIAS:

5.1. Para segurança da SUBPERMITENTE quanto à execução dos serviços e à integridade das dependências e bens postos à disposição, nos termos do art. 56, § 5º, da Lei Federal nº 8.666/1993, e suas alterações posteriores, a SUBPERMISSIONÁRIA deverá optar, como condição para assinatura do contrato,  por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

II - seguro garantia;

III - fiança bancária.

5.2. A garantia contratual da proposta deverá corresponder a 5% (cinco por cento) do valor anual correspondente a 12 vezes o preço fixo mínimo vencedor, e deverá ser entregue no ato da assinatura do Termo com cobertura de toda a vigência do instrumento de obrigações.

5.3. Caso o valor, bem como o prazo do documento seja insuficiente para garantir a totalidade do Termo firmado, a SUBPERMISSIONÁRIA providenciará compulsoriamente, tantos aditamentos quanto necessários até o término da vigência contratual prevista.

5.4. A garantia prestada pela SUBPERMISSIONÁRIA só será liberada ou restituída após o término da vigência da SUBPERMISSÃO.

6. DAS PENALIDADES E DA RESCISÂO
6.1 No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com a SUBPERMITENTE as Sanções Administrativas aplicadas à SUBPERMISSIONÁRIA são:
6.1.1.  Advertência;

6.1.2.  Multa;

6.1.3.  Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Fundação;

6.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

6.2. O descumprimento pela SUBPERMISSIONÁRIA, quanto às obrigações pactuadas, implicará na aplicação de multa administrativa correspondente a até  1% (um por cento) ao dia, calculada sobre o valor mensal pago para utilização de uso, até o limite de 20% (vinte por cento).

6.3. O descumprimento das obrigações assumidas que ensejarem a aplicação de multa que atinja os 20% (vinte por cento) assinalados no item 10.2, caracterizará o descumprimento total da obrigação, punível com a sanção prevista no item 10.1.3 e rescisão do Termo.

6.4. As multas previstas deverão ser acrescidas aos pagamentos devidos ao SUBPERMITENTE, podendo igualmente ser cobradas diretamente da SUBPERMISSIONÁRIA, amigável ou judicialmente, e ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas nesta Cláusula.

6.5. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade de ampla defesa na forma da lei.

6.6. Aplicadas as multas, a SUBPERMITENTE as descontará, pelo respectivo valor, das garantias a que se refere à cláusula 5, ou as cobrará administrativa ou judicialmente.

6.7. As penalidades previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e, consequentemente, seu pagamento não exime a SUBPERMISSIONÁRIA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que os seus atos, inclusive se praticados por seus prepostos ou empregados, venham a acarretar para a SUBPERMITENTE ou terceiros.

6.8. Respeitado, no que couber, o amplo direito de defesa, o presente Termo poderá ser rescindido por qualquer das partes, nos casos previstos nos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/1993, e suas alterações posteriores, observadas as disposições dos arts. 79 e 80 da citada Lei.

6.9. Na hipótese de rescisão administrativa do presente Termo, a SUBPERMISSIONÁRIA reconhece, desde logo, o direito da SUBPERMITENTE de adotar, no que couber, as medidas previstas no artigo 80 da Lei Federal nº 8.666/1993, e suas alterações posteriores.

7. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

7.1. A SUBPERMISSIONÁRIA declara que tem pleno conhecimento das condições locais onde serão explorados os serviços, pelo que reconhece ser perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual dos encargos assumidos, sendo-lhe expressamente vedada a cessão, total ou parcial, desta subpermissão.

7.2. A SUBPERMISSIONÁRIA deverá manter, como seu representante relativamente aos negócios explorados nas áreas cujo uso ora lhe é subpermitido, preposto idôneo, com poderes para a prática de quaisquer atos, inclusive para receber e fazer intimações e comunicações.

7.3.  Correrão por conta, exclusivamente, da SUBPERMISSIONÁRIA, todos os custos relativos à exploração dos estacionamentos, abrangidas as despesas com a conservação e reparo das instalações, inclusive as concernentes ao sistema de iluminação - conserto e/ou substituição das luminárias e troca de lâmpadas.

7.4. A SUBPERMISSIONÁRIA obriga-se a apresentar, mensalmente, relatórios produzidos de forma a possibilitar, à SUBPERMITENTE, o acompanhamento do movimento, diário, de entrada e saída de veículos e correspondente faturamento.

7.5. Fica vedado, à SUBPERMISSIONÁRIA, recorrer aos serviços de funcionários da SUBPERMITENTE ou de empresas que com esta mantenham contrato, para execução de serviços de sua responsabilidade.

7.6.  Nenhum vínculo empregatício haverá entre a SUBPERMITENTE e os empregados da SUBPERMISSIONÁRIA, nem qualquer relação entre a primeira e fornecedores ou prestadores de serviços contratados pela última.

7.7. À SUBPERMISSIONÁRIA fica vedado o uso do nome da SUBPERMITENTE para celebrar quaisquer contratos com terceiros, caracterizando-se, a inobservância deste item, como infração de natureza grave, justificadora da revogação, sumária, da subpermissão.

7.8. A SUBPERMISSIONÁRIA não poderá manter depósito de materiais inflamáveis ou de qualquer modo perigosos, no interior e nas proximidades dos espaços explorados, nem utilizar material de limpeza inadequado que possa provocar corrosão e desgaste das mesmas áreas e de suas instalações.

7.9. A participação da SUBPERMITENTE na fiscalização, inspeção e acompanhamento dos serviços a serem prestados, não isentará a SUBPERMISSIONÁRIA como única e exclusiva responsável, de forma direta, pelo cumprimento exato e perfeito de suas obrigações, ora estatuídas.

7.10. A SUBPERMISSIONÁRIA deverá obedecer e fazer observar as leis, regulamentos, posturas e determinações das autoridades federais, estaduais e municipais, responsabilizando-se, em caso de infração, pelas multas aplicadas.

7.11. A SUBPERMITENTE obriga-se a entregar à SUBPERMISSIONÁRIA, a partir da assinatura do presente termo, as áreas objeto da subpermissão, livres e desimpedidas de quaisquer obstáculos ao seu uso e exploração.

8.  DAS ALTERAÇÕES E DA REVOGAÇÃO:
8.1. A SUBPERMISSIONÁRIA declara-se ciente das prerrogativas da SUBPERMITENTE quanto à alteração e à revogação desta subpermissão, por ato unilateral e por motivo de interesse público.

8.2.  Sem prejuízo do disposto no item anterior, a inexecução, total ou parcial, das obrigações expressas neste instrumento, ensejará a revogação da subpermissão, operando-se, o ato, de pleno direito, com as sanções previstas neste instrumento e na legislação disciplinadora da matéria.

9.  DO FORO:
9.1. Todas as dúvidas e questões suscitadas na execução da presente, não solucionadas pelas vias administrativas, serão dirimidas no Foro da Fazenda Pública desta Capital, aqui eleito pelas partes com expressa renúncia e exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado ou vier a ser.

10.  DISPOSIÇÕES GERAIS:

10.1. Esta subpermissão reger-se-á pelas cláusulas deste termo, bem como pelos preceitos de direito público, em especial pelas normas da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, aplicando-se, supletivamente, as disposições da Lei Estadual 6.544, de 22 de junho de 1989.

10.2. Revogada a subpermissão, por qualquer forma, ou findo o seu prazo, a garantia a que se refere a CLÁUSULA 5 será devolvida à SUBPERMISSIONÁRIA, desde que não haja qualquer penalidade, ressarcimento, pagamento ou indenização pendentes.

10.3. Sob nenhum pretexto ou nenhuma forma, a menos que haja concordância da SUBPERMITENTE, é vedado à SUBPERMISSIONÁRIA transferir qualquer responsabilidade sua para terceiros.

E, por estarem ajustadas e acordadas, as partes assinam o presente Termo, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal.

São Paulo, __ de ________ de 2013.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 001/2013               PROCESSO FMAL 146/2013
ANEXO IX – Modelo de planilha de preço para Estacionamentos
Recebimento do Envelope nº 01 – PROPOSTA: dia 26/07/2013 – das 10:30hs às 11:00hs

Sessão pública: dia 26/07/2013, às 11:10 hs, no Mini-auditório do Anexo dos Congressistas
Objeto: SUBPERMISSÃO DE USO DE ÁREAS DO ESTACIONAMENTO DO COMPLEXO CULTURAL MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA, SEDE DA FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA
· % para a Subpermissão do Estacionamento A e do Estacionamento C = ____% sobre a receita bruta
· Valor Mensal da Subpermissão para o Estacionamento B = R$___________ 
OBS: Verificar os limites mínimos e exigências dispostos no item 5.3 do Edital.

Validade da proposta: ____ dias (mínimo 90 dias)

Data/Razão Social/CNPJ 

Nome do Responsável/Assinatura (Preenchimento pela licitante)
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